
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 810.688 - RS (2015/0284934-8)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : AIRTON HANDLER 
AGRAVANTE : CACA COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA - EPP 
ADVOGADOS : DANILO KNIJNIK 
  GABRIEL PINTAÚDE E OUTRO(S)
  LEONARDO VESOLOSKI 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. 

INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL, PREVISTA NO ART. 11 DA LEI 6.830/80. 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, AFASTOU A AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 

MENOR ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC). IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que a não observância da ordem 

legal de preferência da nomeação de bens à penhora, na forma do art. 11 da Lei 6.830/80, 

demanda a comprovação, pelo executado, da existência de elementos concretos, que 

justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera 

invocação genérica do art. 620 do CPC (STJ, REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, DJe de 07/10/2013, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC).

II. O Tribunal de origem, diante das circunstâncias fáticas do caso concreto, houve por 

bem rejeitar a marca comercial oferecida à penhora, em desconformidade com o art. 11 

da Lei 6.830/80, entendendo que, na espécie, estaria devidamente fundamentada a 

recusa da penhora, dada a difícil alienação da referida marca.

III. Nesses termos, os argumentos utilizados pela parte recorrente, relativos à não 

observância do princípio da menor onerosidade da execução, insculpido no art. 620 do 

CPC, devido à efetiva liquidez e suficiência do direito creditório oferecido à penhora, 

somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de 

matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 

conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 

STJ, AgRg no REsp 1.197.492/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 20/08/2015; AgRg no AREsp 681.020/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015; AgRg no AREsp 613.351/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015.

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 810.688 - RS (2015/0284934-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por AIRTON HANDLER e OUTRO, contra decisão, de minha lavra, assim 

fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo, interposto por AIRTON HANDLER e OUTRO, 

mediante o qual se impugna decisão que inadmitiu seu Recurso 

Especial, tirado de acórdão, promanado do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

'AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

FISCAL. PENHORA. INDICAÇÃO DE BEM. RECUSA PELA 

FAZENDA PÚBLICA. LICITUDE.

Embora possível a penhora sobre a marca, é lícita a recusa da 

oferta pela Fazenda Pública, mormente considerando a ordem 

preferencial elencada no art. 11 da L. 6.830/80, e a baixa 

liquidez. Ademais, não se pode olvidar que a execução fiscal 

objetiva a satisfação do credor. Precedentes jurisprudenciais.

AGRAVO DESPROVIDO' (fl. 212e).

No Recurso Especial (fls. 249/295e), manejado com base nas alíneas 

a e c do permissivo constitucional, alega-se violação dos arts. 8°, 9°, 

III e IV, 11, 19, I e II, da Lei 6.860/60, 535 e 620 do CPC. Sustenta-se 

que seria possível, no caso, a penhora de marca comercial, não 

sendo de se acolher a recusa, manifestada pelo Fisco exequente, 

fundada na mera quebra da ordem legal de preferência, em 

observância ao princípio da menor onerosidade. Aduz-se, ainda, que 

o acórdão padeceria de omissão.

Contrarrazoado (fls. 313/321e), foi o Recurso Especial inadmitido (fls. 

325/331e), com fundamento na Súmula 7/STJ, o que deu ensejo à 

interposição de Agravo (fls. 336/397e).

Contraminuta às fls. 402/406e.

O recurso não merece provimento.

De início, cumpre assinalar que não padece o acórdão recorrido de 

nenhum vício formal. Com efeito, a questão referente à viabilidade de 

penhora, no caso concreto, de marca comercial foi suficientemente 

versada no julgado impugnado, residindo o inconformismo dos ora 

recorrentes, no ponto, em desacordo com os termos do decisum, 

não em suposta falta de exame de seus argumentos. Outrossim, é 
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bom lembrar que não está o julgador obrigado a examinar, um a um, 

todos os dispositivos legais invocados pelas partes, desde que tenha 

dado, como no caso, solução integral à lide.

No mérito propriamente dito, pacífica a jurisprudência do STJ no 

sentido de que a recusa, expressada pelo Fisco exequente, à 

penhora de bem, fundada na quebra da ordem legal de preferência, 

deve ser, em princípio, acatada pelo Juízo, não sendo de se opor, de 

forma abstrata ou presuntiva, o princípio da menor onerosidade da 

Execução. Outrossim, aduz a jurisprudência da Corte ser impossível, 

em regra, reexaminar o juízo, exarado nas instâncias ordinárias, 

acerca da infringência, ou não, do princípio da menor onerosidade, 

dada a vedação estatuída na Súmula 7/STJ.

Senão, vejamos:

'TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

CRÉDITO DE PRECATÓRIO. GARANTIA DO JUÍZO. RECUSA 

DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do REsp 1.090.898/SP, firmou 

entendimento segundo o qual, não se equiparando o 

precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de 

crédito, pode a Fazenda Pública recusar a substituição 

por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC 

ou nos arts. 11 e 15 da LEF.

2. 'A Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem 

penhorado por precatório' (Súmula 406/STJ).

3. A verificação do princípio da menor onerosidade 

demanda o necessário revolvimento da matéria 

fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg 

nos EDcl no AREsp 558.438/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 10/12/2014).

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 

NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. INDICAÇÃO DE BEM 

IMÓVEL PELO DEVEDOR. RECUSA DA FAZENDA. 

POSSIBILIDADE. PREFERÊNCIA PELA PENHORA EM 

DINHEIRO VIA BACEN JUD. PRINCÍPIO DA MENOR 

ONEROSIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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1. Na hipótese em exame, não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 

origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. Registre-se que não é o órgão 

julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 

relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

2. Hipótese em que o Tribunal local consignou que 'é possível a 

decretação da penhora on line em desfavor do executado em 

respeito a ordem legal do art. 11 da LEF, sobretudo quando 

não demonstrado de maneira contundente que o bloqueio é 

capaz de gerar-lhe danos irreparáveis e que, de fato, impedirá 

de pagar as dividas vincendas ou o salário de seus 

funcionários'.

3. O ordenamento jurídico em vigor não prevê direito 

subjetivo de fazer prevalecer, de modo generalizado e 

ao arrepio do rol estabelecido nos arts. 11 da LEF e 655 

do CPC, sob o pretexto de observância ao princípio da 

menor onerosidade, a penhora deste ou daquele bem.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

reconhece que é legítima a recusa, por parte da Fazenda 

Pública credora, da nomeação feita pelo executado, 

quando esta não observa a ordem legal de preferência.

5. O STJ pacificou o entendimento de que a análise de 

possível afronta ao princípio da menor onerosidade da 

execução (art. 620 do CPC) requer reexame de matéria 

fático-probatória, inadmissível na via estreita do Recurso 

Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

681.020/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 05/08/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo, com fundamento no 

art. 544, § 4°, II, a, do CPC" (fls. 414/416e).

Inconformada, a parte agravante alega que:

"(...) o inconformismo da parte agravante reside, efetivamente, na 

falta de exame de suas razões – a fortiori, na falta de exame de suas 

razões à luz dos dispositivos legais violados na origem –, de sorte 

que a Corte de piso, ao contrário do consignado na decisão 

agravada, respeitosamente, não deu 'solução integral à lide', razão 
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pela qual 'a questão referente à viabilidade de penhora, no caso 

concreto, de marca comercial' não apenas não foi 'suficientemente 

versada no julgado impugnado', como o julgado impugnado sequer 

apreciou, adequadamente, o busílis da controvérsia, qual seja, a 

ausência, in casu, dos requisitos de recusa válida pelo credor do 

bem indicado pelo devedor, sendo o acórdão objeto do especial 

contrário à jurisprudência desta Corte Superior na matéria (...)" (fls. 

424/425e).

Por fim, requer "seja conhecido e provido o presente agravo, reformando-se 

a v. decisão agravada, ao efeito de determinar a subida do recurso especial, ou, então, 

para desde logo prover o apelo extremo, nos termos dos pedidos nele formulados" (fl. 

437e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 810.688 - RS (2015/0284934-8)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não merece censura a 

decisão ora agravada.

A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do REsp 1.337.790/PR 

(Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 07/10/2013), representativo da controvérsia, 

firmou o entendimento de que a não observância da ordem legal de preferência da 

nomeação de bens à penhora, na forma do art. 11 da Lei 6.830/80, demanda a 

comprovação, pelo executado, da existência de elementos concretos, que justifiquem a 

incidência do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera invocação 

genérica do art. 620 do CPC.

Transcreve-se, a seguir, a ementa do supracitado precedente da Primeira 

Seção do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS 

À PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA 

PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS 

MESMOS FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), 

NO QUAL SE DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS 

PENHORADOS. PRECEDENTES DO STJ.

1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, 

ainda que não apresente elementos concretos que justifiquem a 

incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), 

possui direito subjetivo à aceitação do bem por ela nomeado à 

penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a ordem 

estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.

2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a divergência, tal como lhe foi apresentada.

3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos termos do 

art. 538, parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos 

Embargos de Declaração, a parte manifestou a finalidade de 

provocar o prequestionamento. Assim, aplica-se o disposto na 

Súmula 98/STJ: 'Embargos de declaração manifestados com notório 

propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório'.

4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, 

concluiu pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a 

substituição do bem penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, 

Rel. Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009). No mencionado 

precedente, encontra-se como fundamento decisório a necessidade 
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de preservar a ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei 

6.830/1980 e 655 do CPC.

5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute a 

preservação da ordem legal no instante da nomeação à penhora.

6. Na esteira da Súmula 406/STJ ('A Fazenda Pública pode recusar a 

substituição do bem penhorado por precatório'), a Fazenda Pública 

pode apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, 

além de afirmar a inexistência de preponderância, em abstrato, do 

princípio da menor onerosidade para o devedor sobre o da 

efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem 

legal prevista no art. 655 do CPC, firme argumentação baseada em 

elementos do caso concreto. Precedentes do STJ.

7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 

6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, 

observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a 

imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que essa 

providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera 

invocação genérica do art. 620 do CPC.

8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática 

delineada pelo Tribunal a quo, que atestou a 'ausência de 

motivos para que (...) se inobservasse a ordem de preferência 

dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC, notadamente por nem 

mesmo haver sido alegado pela executada impossibilidade de 

penhorar outros bens (...)' - fl. 149, não se pode acolher a 

pretensão recursal.

9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a 

multa do art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ" (STJ, 

REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 07/10/2013).

No caso dos autos, o Tribunal de origem, diante das circunstâncias fáticas 

do caso concreto, houve por bem rejeitar o direito creditório oferecido à penhora, em 

desconformidade com o art. 11 da Lei 6.830/80, entendendo que, na espécie, estaria 

devidamente fundamentada a recusa da penhora, in verbis:

"A mitigação da ordem, conquanto perfeitamente possível em 

determinados casos, não é a regra.

Pondero que a execução fiscal se processa no interesse do credor, 

visando à satisfação do crédito, perspectiva que deve ser analisada 

para eventual subversão da ordem. A propósito, o próprio CPC tem 

regra geral admitindo o pedido de substituição da penhora no caso 

de desrespeito à ordem legal (art. 656, inciso I).
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Por outro lado, não se ignora a regra geral de que o processo 

executivo deva se dar de forma menos gravosa para o executado, 

princípio positivado no art. 620 do CPC. Tampouco a atual situação 

em que se encontram os credores dos entes públicos.

Contudo, não se observa, no caso analisado, justificativa apta a 

relativizar a ordem em favor do devedor, cenário em que se 

sobrepõem os interesses da Fazenda Pública, sobretudo porque o 

agravante resumiu-se a informar não possuir outros bens passíveis 

de penhora (não trouxe qualquer adminículo de prova nesse 

sentido).

(...)

Ainda, não ser ocioso afirmar que penhora do bem ofertado, a marca 

DEL TURISTA, revela-se de difícil alienação no mercado" (fls. 

214/215e).

Assim, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 

Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente, relativos à não observância do 

princípio da menor onerosidade da execução, insculpido no art. 620 do CPC, devido à 

efetiva liquidez e suficiência do direito creditório oferecido à penhora, somente poderiam 

ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 

probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

Outra não é a doutrina do jurista Roberto Rosas:

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria jurídica. A 

razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 

postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 

prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 

em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 

são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 

paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 

graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 

Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 

Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 

extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 

recurso" (in Direito Sumular - Comentários às Súmulas do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição 

ampliada e revista, Editora Revista dos Tribunais, p. 305).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535/CPC. ALEGAÇÃO 
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GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 

CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE 

PROVA PERICIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 

NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

MENOR ONEROSIDADE. IMPROPRIEDADE DE ANÁLISE EM 

RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 

alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 

sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 

omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 

Súmula 284 do STF.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 

quanto à prescindibilidade da produção de prova pericial, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 

dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a 

Súmula 7/STJ.

3. No presente caso, o recurso especial não impugnou fundamento 

basilar que ampara o acórdão recorrido, esbarrando, pois, no 

obstáculo da Súmula 283/STF, que assim dispõe: 'É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 

de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles'. A 

respeito do tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 

36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 9/3/2012.

4. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.111.175/SP, 

processado sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou a compreensão 

de que 'Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização 

monetária do indébito tributário, não podendo ser cumulada, porém, 

com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária'.

5. Inviável em sede de recurso especial a verificação acerca 

da correta aplicação do princípio da menor onerosidade 

previsto no art. 620 do CPC, em face do óbice previsto na 

Súmula 7/STJ. Precedente: AgRg no AREsp 664.391/SP, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 17/06/2015.

6. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.197.492/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 20/08/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
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NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. INDICAÇÃO DE BEM IMÓVEL 

PELO DEVEDOR. RECUSA DA FAZENDA. POSSIBILIDADE. 

PREFERÊNCIA PELA PENHORA EM DINHEIRO VIA BACEN JUD. 

PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese em exame, não se configura a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 

apresentada. Registre-se que não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 

defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 

demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à 

sua resolução.

2. Hipótese em que o Tribunal local consignou que 'é possível a 

decretação da penhora on line em desfavor do executado em 

respeito a ordem legal do art. 11 da LEF, sobretudo quando não 

demonstrado de maneira contundente que o bloqueio é capaz de 

gerar-lhe danos irreparáveis e que, de fato, impedirá de pagar as 

dividas vincendas ou o salário de seus funcionários'.

3. O ordenamento jurídico em vigor não prevê direito 

subjetivo de fazer prevalecer, de modo generalizado e ao 

arrepio do rol estabelecido nos arts. 11 da LEF e 655 do CPC, 

sob o pretexto de observância ao princípio da menor 

onerosidade, a penhora deste ou daquele bem.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 

que é legítima a recusa, por parte da Fazenda Pública credora, 

da nomeação feita pelo executado, quando esta não observa a 

ordem legal de preferência.

5. O STJ pacificou o entendimento de que a análise de 

possível afronta ao princípio da menor onerosidade da 

execução (art. 620 do CPC) requer reexame de matéria 

fático-probatória, inadmissível na via estreita do Recurso 

Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

681.020/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 05/08/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 

PENHORA. MÁQUINA INDUSTRIAL. DIREITO DE RECUSA DA 

FAZENDA PÚBLICA AO BEM OFERECIDO. PRINCÍPIO DA MENOR 

ONEROSIDADE DO DEVEDOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 

NECESSIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO DA ORDEM LEGAL. SÚMULA 

7/STJ.

1. A jurisprudência da Primeira Seção do STJ, ratificada em 
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julgamento submetido ao regime do art. 543-C do CPC, é no sentido 

de que a Fazenda Pública pode apresentar recusa ao oferecimento 

de precatório à penhora, se não observada a ordem legal dos bem 

penhoráveis, pois inexiste preponderância, em abstrato, do princípio 

da menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da 

tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem prevista nos 

arts.

655 do CPC e 11 da LEF, argumentação baseada em elementos do 

caso concreto (REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Primeira Seção, DJe 7.1.2013).

2. In casu, o Tribunal a quo, soberano na análise dos 

elementos probatórios, assentou que 'não há falar em 

violação ao princípio da menor onerosidade previsto no artigo 

620 do CPC' (fl. 96). A reforma dessa conclusão esbarra 

indiscutivelmente no óbice da Súmula 7/STJ.

3. Desse modo, não se verifica a existência de direito subjetivo da 

parte executada à aceitação do bem oferecido à penhora.

4. A agravante insiste em questionar orientação pacificada em 

recurso repetitivo, razão pela qual se deve aplicar multa no 

percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, 

nos termos do art. 557, § 2°, do CPC.

5. Agravo Regimental não provido. Fixação de multa de 10% do valor 

da causa, devidamente atualizado, nos termos do art. 557, § 2º, do 

CPC" (STJ, AgRg no AREsp 613.351/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015).

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos.

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0284934-8 AREsp 810.688 / RS

Números Origem:  02071571120158217000  70063489595  70065217796  70066717729

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AIRTON HANDLER
AGRAVANTE : CACA COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA - EPP
ADVOGADOS : DANILO KNIJNIK

LEONARDO VESOLOSKI
GABRIEL PINTAÚDE E OUTRO(S)

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AIRTON HANDLER
AGRAVANTE : CACA COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA - EPP
ADVOGADOS : DANILO KNIJNIK

LEONARDO VESOLOSKI
GABRIEL PINTAÚDE E OUTRO(S)

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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